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ATA DA 4" REUNIÃO ORDINÁRIA 
DA COMISSÃO DE DIREITO DO 
TRABALHO DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO DE 
GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 2017, 
REALIZADA EM 27/06/2017. 

Aos vinte e sete dias do mês de junho de dois mil e dezessete (27/06/2017), às dezenove horas (19h), 
na Sala de Sessões da OAB-GO, foi instalada a 4aReunião Ordinária da Comissão de Direito do 
Trabalho da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás. Estiveram presentes e justificaram 
ausência os membros: conforme lista de presença anexa. 1. VERIFICAÇÃO DE QUORUM E 
ABERTURA: O Presidente da Comissão de Direito do Trabalho,  Dr. Wellington  de Bessa Oliveira 
verificou a existência de quórum e declarou aberta a presente reunião. 2. LEITURA, DISCUSSÃO 
E VOTAÇÃO DA ATA: a presente ata será lida e aprovada ao final da reunião. 3. 
COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: 3.1.0 Presidente  Wellington  Bessa parabenizou, de 
forma antecipada, a todos os advogados presentes pelo dia do advogado, sob argumento de que não 
haverá reunião ordinária antes 22/08/2017. Ato contínuo, sugeriu a todos os presentes que assistissem 
ao filme "Onde os fracos não tem vez", onde deu o seguinte conselho: "Persistem, trabalhem, estudem 
para alcançarem seus objetivos". 3.2- A Secretária Geral da CDTRAB convidou a todos os presentes 
a participarem da AGATRA, investindo—se no cargo de Presidente que ocupa na referida associação, 
fez uma pequena explanação da criação da mesma, ressaltando o ano da criação da primeira 
Associação de Advogados trabalhistas, que se deu em 1963. Informou a todos que se interessassem 
a filiar-se, que poderiam fazê-lo em sua sede, situada no 2° andar do TRT da 18a Região. 3.3 A 
Secretária Adjunta  Silvana  Machado de Barros, agradeceu a presença de todos e registrou a 
importância do amor a profissão. 3.3 Apresentação e Debate Sobre A Lei 13.429, de 31/03/2017, 
Com a palavra o Presidente  Dr. Wellington  Bessa, que asseverou que o ponto principal da 
discussão é se pode haver a terceirização da atividade fim. A terceirização, na verdade iniciou em 
1967, que para descentralização da Administração Pública Federal, criou-se o Decreto Lei 200/67. 0 
Decreto 1\1° 73.841/1974, que regulamentou a Lei sobre o trabalho temporário, permitiu essa 
modalidade de contratação (terceirização) na empresa privada, nos temos do  art.  2° do referido 
Decreto. A Súmula 331 do TST, permite a terceirização da atividade meio. Com  a nova Lei de 
terceirização há a liberação irrestrita da terceirização de todas as atividades. Entretanto o disposto na 
lei não se aplica às empresas de vigilância e transporte de Valores, permanecendo as respectivas 
relações de trabalho reguladas por legislação especial, e, subsidiariamente pela CLT. Nos termos 
dos artigos 1° e 2° ,verifica-se que acabou a demanda extraordinária, imprevisível, para existir a 
demanda complementar. Nota-se, com a leitura do artigo 2° que a definição dada pela nova lei de 
demanda complementar, não muda a palavra "extraordinário". Complementar seria previsível, que 
pode ser previsível; extraordinário, seria mais abrangente. Procedeu-se a leitura dos artigos 3° ,4°, 5°, 
6°, 7° e 8°, onde verificou-se que houve apenas mudança na redação em relação aos artigos 4°, 5° e 
6°. Em relação ao artigo 9°, caput, ficou estabelecido que tem que ter contrato por escrito, entre a 
empresa de trabalho temporário e a tomadora de serviços e o mesmo ficará à disposição da autoridade 
fiscalizadora, na empresa tomadora de serviços. O parágrafo 1° do mesmo artigo, fala da 
responsabilidade exclusiva da empresa contratante, ou seja, do tomador de serviços, no sentido de 
garantir as condições de segurança e saúde do trabalho, enquanto a Súmula 331 do TST, dispõe que 
a responsabilidade é das duas, tanto da tomadora de serviços, quanto da prestadora de serviços. O 
parágrafo 2° dispõe que a contratante estenderá ao trabalhador da empresa de trabalho temporário o 
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mesmo atendimento médico, ambulatorial e de refeição destinado aos seus empregados, existente nas 
dependências da contratante, ou local por ela designado. Em relação ao parágrafo 3°, é importante 
consignar que sempre foi permitido contrato de trabalho temporário para o desenvolvimento de 
atividades-meio e atividades-fim, logo esse artigo "choveu no molhado". No parágrafo 1° do artigo 
10, houve uma inovação em relação ao prazo do contrato de trabalho temporário, que não poderá 
exceder a 180 (cento e oitenta dias), consecutivos ou não, com relação ao mesmo empregador. O 
contrato de prazo determinado, serviço temporário, está previsto no artigo 443, "c", da CLT. O 
parágrafo 4° dispõe que o contrato temporário não poderá exceder a 180 (cento e oitenta dias), 
podendo ser prorrogado por até 90 (noventa) dias, consecutivos ou não. O parágrafo 5° dispõe que 
rescindido o contrato temporário de 180 dias, o trabalhador somente pode ser colocado à disposição 
da mesma tomadora de serviços, após noventa dias do término do contrato anterior. O § 6a disciplina 
a caracterização do vínculo empregatício com a tomadora, se caso o esse período não for respeitado. 
O § 7° dispõe que o contratante é subsidiariamente responsável pelas obrigações trabalhistas 
referentes ao período em que ocorrer o trabalho temporário. No  art.  2° consta que a nova Lei passa a 
vigorar acrescida dos artigos 412-A, 42-B, 52-A, 52-B, 19-A, 19-B e 19-C. O Presidente  Wellington  
Bessa procedeu a leitura dos referidos artigos, ressaltando que os artigos 42-A e 42- B estabelecem 
requisitos para o funcionamento da empresa de prestação de serviços a terceiros, que incorrem em 
uma responsabilidade em cadeia. Ato contínuo, procedeu a leitura do  art.  5-A e seus parágrafos (1°, 
2°, 3°, 4°, 5°), ressaltando que o parágrafo 4° preceitua que a contratante poderá, não é obrigada, a 
estender ao trabalhador da empresa de prestação de serviços o mesmo atendimento médico, 
ambulatorial e de refeição destinado aos seus empregados. Em relação ao artigo 19-B, enfatizou que 
a Lei N° 13.429/2017, não se aplica às empresas de vigilância e transporte de valores, haja vista que 
possuem regramento próprio, permanecendo as respectivas relações de trabalho reguladas por 
legislação especial, sendo a CLT aplicada de forma subsidiaria.Com  a palavra o  Dr.  Alexandre 
Meireles, que asseverou que está ocorrendo uma "quarteirização", onde um terceiriza para o outro, e 
que o dono da obra não tem responsabilidade nas obrigações trabalhistas, sendo que esta recai sobre 
o dono da empresa, nos termos da OJ 191 da  SDI-1 do TST. 4 ORDEM DO DIA: 4.1 Expedientes: 
nenhum. 4.2. Processos com julgamento iniciado: nenhum. 4.3. Processos com julgamento 
adiado: nenhum 4.4. Julgamento de Processos / pauta do dia: nenhum 4.4.1 Conhecimento: 
Nenhum. 4.4.2 Julgamento: Nenhum. 5. COMUNICAÇÕES AOS PRESENTES: nenhum. 6. 
ENCERRAMENTO: O Presidente da Comissão,  Dr. Wellington  de Bessa Oliveira, declarou 
encerrada a reunião agradecendo a presença de todos os membros. Eu,  Silvana  Machado de Barros 
Secretária adjunta da Comissão de Direito do Trabalho da OAB/GO, lavrei a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Presidente da Comissão e por mim. 

Silvana  Machado de Barros 
Secretária Adjunta da Comissão de Direito do Trabalho 
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